
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.289 - CE (2013/0390604-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : J MACEDO VEICULOS LTDA 
ADVOGADO : JALES DE SENA RIBEIRO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PIS/PASEP 
SOBRE FATURAMENTO.
1. Tendo em vista o escopo de reforma do julgado, adota-se o princípio da 
fungibilidade recursal para processar a manifestação da parte como Agravo 
Regimental.
2. É inviável o conhecimento do Recurso Especial quando artigos tidos por 
violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Não se pode conhecer de Recurso interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal discordante.
4. Há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, por si só, 
para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, o 
óbice da Súmula 283/STF.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 22 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.289 - CE (2013/0390604-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : J MACEDO VEICULOS LTDA 
ADVOGADO : JALES DE SENA RIBEIRO 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão que negou provimento ao Agravo (fls. 

472-479, e-STJ).

A embargante alega, em síntese: 

Que o acórdão recorrido é omisso, pois não apreciou relevantes 
questões de direito  (fl. 486, e-STJ).

Que a sua receita não poderia ser confundida com venda de 
produtos ou mercadorias ou mesmo com serviços (fl. 485, e-STJ).

Que não possui inscrição estadual ou nota fiscal de venda de 
produtos ou mercadorias (fl. 485, e-STJ).

Que o acórdão recorrido está baseado em premissas equivocadas 
(fl. 485, e-STJ).

A impugnação aos Embargos de Declaração foi apresentada às fls. 492-496, 

e-STJ).

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 438.289 - CE (2013/0390604-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Constata-se que a argumentação trazida pela embargante destina-se, na realidade, a obter a 

reforma do julgado.

 Diante da ausência de omissão, obscuridade ou contradição na decisão 

embargada, e pelos princípios da fungibilidade e economia processual, recebo os presentes 

Embargos de Declaração como Agravo Regimental. 

Quanto à alegação de omissão do acórdão, repiso os fundamentos lançados na 

decisão de fls. 472-479, e-STJ:

.
Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 

535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
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de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

Por outro lado, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 4. Recurso especial 
não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige 
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe 20/08/2013).
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A indicada afronta dos arts. 131, 458 e 515 do CC do CPC não 
pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse 
dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:
PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. 

FRAUDE NO MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido 
para afastar a cobrança da energia elétrica indevidamente 
consumida foi o de que, mesmo não tendo sido elidida a presunção 
de irregularidade do medidor, a revisão do faturamento está 
prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. Logo, não houve violação do 
art. 535 do CPC, uma vez que a Corte de origem utilizou-se de 
fundamentos suficientes para solucionar a controvérsia.

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da 
LICC; 20 e 21, da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica 
a incidência da Súmula 211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se 
examinar se houve contrariedade aos dispositivos legais indicados, 
pois, para tanto, faz-se necessário emitir juízo de valor sobre o 
conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos procedimentos 
utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, 
uma vez que se trata de ato normativo não enquadrado no 
conceito de lei federal, constante da alínea a do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está 

assentado nos elementos fático-probatórios da demanda e o seu 
reexame é vedado na presente instância recursal, consoante 
disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no 
AREsp 68.440/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. OFENSA A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Não se conhece de Recurso Especial em 
relação a ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, 
de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. Não se pode conhecer, em regra, de Recurso 
Especial que indica ofensa a comando de resolução, por não estar 
esta espécie de ato normativo compreendida na expressão "lei 
federal", constante da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

3. É inadmissível Recurso Especial quanto a 
questão não apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios (arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 
8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 9.247/1996). Incidência 
da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de 
água e esgoto se sujeita ao prazo prescricional estabelecido no 
Código Civil, podendo ser vintenário, na forma estabelecida no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto 
no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no 
AREsp 37.894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

O Tribunal a quo  consignou (fls. 305-306, e-STJ):

Ademais, a pretensão de não acolhimento dos 
cálculos encontra óbice no princípio da coisa julgada, operada na 
sentença proferida nos autos principais, que determinou o critério a 
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ser adotado quando da execução do julgado, não cabendo mais 
quaisquer questionamento a respeito da mesma.

A sentença exeqüenda, tendo transitado em 
julgado, não pode mais ser questionada, não cabendo a rediscussão 
dos limites nela adotados.

(...)
Como é cediço, a preclusão lógica fulmina o ato 

praticado pela parte quando este se evidencia incompatível com 
aquele anteriormente praticado, diante da manifesta 
incompatibilidade entre a conduta atual (vontade de recorrer)  e a 
conduta imediatamente anterior manifestada nos autos (a 
concordância expressa com os cálculos que ora se pretende 
impugnar).

Da leitura dos trechos transcritos acima, verifica-se que o Recurso 
Especial não impugnou suficientemente a ocorrência do instituto da coisa julgada 
e da preclusão lógica consumativa. 

Assim, há fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, 
sendo apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU 
– PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 
283/STF – NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE 
DISCRIMINAÇÃO DOS VALORES POR EXERCÍCIO, DOS 
JUROS E DA MULTA. 

(...) 
Tese em torno da prescrição que deixou de atacar 

um dos fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência 
da Súmula 283/STF. 

(...) 
(REsp 853.390/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJ de  19.10.2006)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 
11, 15, I, DA LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO 
DE BEM PENHORADO REQUERIDO PELO EXECUTADO. 
INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM CONSIGNAÇÃO SE 
REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. 

(...)
Não pode ser conhecido o recurso especial que não 

ataca fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido 
pelo acórdão recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do 
STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão 
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recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles". 

(...) 
(REsp 925.031/SC, Rel. Ministro  TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, DJ 05.06.2008).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECURSO ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. 
RECURSO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA 
QUE NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. 

(...) 
É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 

ser inviável o recurso especial que não infirma os fundamentos do 
acórdão impugnado, por atrair o óbice da Súmula 283/STF. 

(...) 
(REsp 514.153/RN, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006)

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0390604-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 438.289 / CE

Números Origem:  200276002008  200781000001055  486953  9600149763

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J MACEDO VEICULOS LTDA
ADVOGADO : JALES DE SENA RIBEIRO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : J MACEDO VEICULOS LTDA
ADVOGADO : JALES DE SENA RIBEIRO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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